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Sessão de  12 de abril  de 19  83	 ACORDÃO N° 1.0.1.7.4..231

Recurso n° - 86.312 - IRPJ - EXS: de 1978 e 1979
Recorrente - VIDROS INDUSTRIAIS DO PARÁ S/A - VIP

Recorrido - DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL EM BELÉM (PA)

IRPJ - RRETES - Se eles são, comprovada-
mente, valores integrantes da receita o
péracional da empresa, que goza de isen=_
çao, não podem ser tributados pelo Impos
to de Renda.
OMISSÃO DE RECEITA - Se a fiscalizaçãode
tectou diferença entre parcelas escritu-
radas no livro de Apuração do IPI e na
contabilidade da empresa, não havendo ex
plicação justa para tal fato, este cara-C"
teriza omissão de receita. 	

_

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto por VIDROS INDUSTRIAIS DO PARA S/A - VIP:

=AM os Membros da Primeira Câmara do Primeiro Con—
selho de Contribuintes, por unanimidade de votos, dar provimento parcial

ao recurso para excluir da base de cãlculo as seguintes parcelas: CR$...

3.184.651,00 e CR$ 5.432.554,00, nos exercícios de

4 

8 e 1979, respecti

vamente. Impedido o Conselheiro Braz Januãrio Pint

i	
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f
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VISTO EM	 A O TINHO FLO"	 - PROCURADOR	 DA

SESSÃO DE: V; 1 18?	 FAZENDA NACIONAL

v.v.



Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselheiro

SYLVIO RODRIGUES, FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA, CARLOS ALBERTO GONÇALV'

NUNES, FERNANDO CtCERO VELLOSO E RAUL PIMENTEL.
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL

PROCESSO N c? 0280/010.777/80

RECURSO N9:	 86.312

ACÓRDÃO N9: 101-74.231

RECORRENTE N9: VIDROS INDUSTRIAIS DO PARA S/A - VIP

RELATÓRIO 

A empresa em epígrafe, com sede à Rod. Arthur Ber-

nardes, Km 8, Belem, PA, inconformada com a decisão singular,	 de
fls. 97 a 104, que julgou procedente o Auto de Infração, de	 fls.
2, interpOe recurso a este Conselho.

As irregularidades descritas no Auto de Infrãção

são as seguintes:

19 - Receita proveniente de fretes prestados a ter,

ceiros, atividade não abrangida pela isenção do Imposto de Renda,

conforme projeto aprovado pela SUDAM.

Exercício de 1978 - Cr$ 3.184.651,OG

Exercício de 1979 - Cr$ 5.432.554,00

29 - Omissão de receita, apurada no confronto dos

livros fiscais com os valores contabilizados.

Exercício de 1978 - Cr$ 5.004.344,00

Exercício de 1979 - Cr$ 6.112.609,00

A informação fiscal diz, de fls. 25 a 27:

Pela auditagem efetuada nos livros e documentos da

empresa, verificou-se que,no ano de 1977, as vendas, conforme Regi

DMF - DF/19 C-C - Secgraf - 17
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tro de Apuração de IPI, somaram o montante de CR$ 23.324.990,00- ,

quando na contabilidade só foi registrado CR$ 18.320.881,00. Cor-

roborando esta afirmativa, um Histórico da própria empresa, confor-

me documento n9 14, onde a empresa discrimina a receita originada

de vendas, os valores atingem a parcela de CR$ 23.087.355,67. No e-

xercício de 1979, a fiscalização apurou da mesma maneira CR$ 	

21.195.597,00, enquanto a contabilidade sO apresenta CR$15.080.988,00.

Não é verdade o que alega a empresa, dizendo que a di

ferença e devida aos impostos incidentes sobre as vendas mais parce
la e frete, pois se verifica que os valores correspondentes aos im-

postos, que estão reduzindo as vendas, são nos montantes de CR$ 	

1.014.881,91 e de CR$ 1.508.098,75, muito diferente da omissão en-

contrada.

A decisão recorrida manteve a exigência fiscal, pois

tal procedimento e legitimo, uma vez que pautou-se em elementos co-
lhidos na escrituração do contribuinte. As divergências entre as pu

blicaçOes e as peças constantes das declarações são indicadores pre

cisos das irregularidades detectadas.

As alegações de defesa, tanto em sua impugnação, de

fls. 9 a 12, como em seu recurso, de fls. 110/112, assim se sinteti

zam:

19 - FRETE.

A empresa não pratica realmente a atividade de trans-

porte de carga, pois o artigo 39 do seu estatuto social diz: "A so-

ciedade tem por objetivo a industrialização e comercialização de ar

tigos e utilidades em geral, a pesquisa e lavras de jazidas de mi-

nas, e assim também a industrialização e comercialização dos respec

tivos produtos".

Poder-se-ia dizer que esses serviços de frete são pres

tados eventualmente. Esta alegação, porem, se aniquila pela verifi-

cação de que o frete constitui o meio de comercialização dos produ-

tos fabricados pela impugnante. As vendas efetuadas pela empresa são

can a clãusula. comercial CIF, pela qual o custo, o seguro e 	 o//
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frete estão integrados no preço final acertado previamente, como

provam a Nota Fiscal n9 0557 e a Fatura n9 0736, anexas ao proces-

so a titulo de amostragem, Portanto, a empresa não faz serviço de

frete a terceiro.

O destaque do valor do frete não tem outro (tdeti'VQ

que o de recompor o preço finalem suasvãrias parcelas constituti-

vas, facilitando a apuração dos resultados, assim como nos desta-

ques do ICM e do IPI.

29 - OMISSÃO DE RECEITA.

O que levou a fiscalização a errar na apreciação

dessa mataria foi a forma de escrituração da empresa.

Na coluna Valor Contábil, nos livros Registros de

Saídas e Apuração do IPI e ICM, a empresa lançou o valor final de

seu produto industrial comercializado, agregado das parcelas do

Frete e do IPI. No entanto, nas fichas do livro Razão, foram lança

das destacadamente cada uma dessas parcelas. Analisando-se a si-

tuação, observa-se que a omissão alegada a diferença existente

entre o valor registrado no livro de Apuração do IPI e o valor cons

tante das fichas do livro Razão.

Além de tudo, a fiscalização incidiu no bis 	 in

idem, pois lançou tributo sobre os fretes duas vezes.

Por fim, de acordo com a Resoluão n9 036/68 e.

SUDAM, a empresa goza da isenção total sobre o Imposto de Rend..,

É o relati3rio.

72////
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VOTO_

Conselheiro AGOSTINHO SERRANO FILHO, Relator:

Foram interpostos, com guarda do prazo legal, tanto

o recurso como a impugnação.

Analisemos, então, os dois itens que estão em liti

gio:

19 - FRETES.

A fiscalização autuou tais valores porque foram

escriturados separadamente, nas fichas do livro razão,os'ygores dos

fretes dos valores dos vidros. Entendeu a fiscalização que tais va-

lores de fretes não são abrangidos pela isenção concedida pela SU

DAM.

	

A empresa contra-argumentou que os fretes	 fazem

parte integrante da receita de sua fabricação de vidro, pois os

contratos que fazia com seus compradores era de preço CIF sendo que

o frete constitui o meio de comercialização dos produtos fabricados

por ela.

A informação fiscal diz,ãs fls. 25, que a receita

de fretes não é componente da venda porque foi contabilizada como

receita de fretes e a Nota Fiscal anexada aos Autos não serve de

prova porque é única.

A diligência proposta as fls. 81 pela propria Dele-

gacia foi cancelada sem nenhuma razão.

Se a empresa assevera que os vidros por ela fabrica

do eram vendido a preço CIF e prova com uma Nota Fiscal, o que pode

ria ser conferido pela diligência proposta pela Delegacia, tem ra-

zoa recorrente neste item, pois o preço do fre parte inte-

grante da venda do vidro, cuja receita é isenta

/(2
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29 - OMISSÃO DE RECEITA.

Não teve igual sorte a empresa neste item, pois a

informação fiscal refutou muito bem a defesa, apresentada na impug-

nnão.

Enquanto a empresa alega, tanto na impugnação co-

mo no recurso, que a diferença encontrada pela fiscalização entre o

que estava escriturado no livro de Apuração do IPI e na contabilida

de da firma eram os valores de Cr$ 5.004.344,18, no exercício de

1978, e de Cr$ 6.112.708,69, que correspondiam precisamente aos im-

postos, a fiscalização refuta na informação fiscal, afirmando ãs

fls. 26: "Não e real tal alegação, pois verifica-se, através do Ba

lanço e Demonstração de Resultado de 31.12.77 e 31.12.78, publica-

dos nos D.O, de 14.04.78 e 18,07.79, respectivamente, que os valo-

res correspondentes aos impostos incidentes sobre as vendas e que

estão reduzindo as vendas, são nos montantes de Cr$ 1.014.881,91 em

1977 e de Cr$ 1.508.0.98,75 em 1978."

Realmente o argumento do fisco e irrefutável, pois

se baseia na exatidão dos números, que destrói qualquer argumento.

Por essas razOes, sou pelo provimento parcial do re

curso, a fim de excluir da base de calculo da tributação o valor

correspondente às receitas de fretes, isto e, Cr$ 3 0 184 . 651 , 010 'Ç) no

exercício de 1978, e Cr$ 5.432.554,00, no exercício de 197 .

,r7
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